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A pesquisa intervenção em psicologia da educação e clínica:
pesquisa e prática psicológica

Heloisa Szymanski
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Vera Engler Cury
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Resumo

Este estudo integra reflexões acerca do ato de pesquisar a partir dos trabalhos de pesquisa e supervisão de
estágios realizados por duas docentes vinculadas a programas de pós graduação stricto sensu em Psicologia
Clínica e Psicologia da Educação. Após breve consideração acerca do método qualitativo aplicado ao campo
da Psicologia, o ponto de vista aqui desenvolvido considera que toda a investigação psicológica implica
sempre uma intervenção, na qual tanto participante como pesquisador são afetados pela situação de pesquisa.
Pesquisas que acompanham a implementação de práticas educativas e clínicas em instituições educacionais e
de saúde têm sempre um caráter de intervenção e desencadeiam um processo de criação e adequação de uma
metodologia de pesquisa apropriada aos fenômenos estudados em seus contextos naturais, respeitados o rigor
dos procedimentos, o compromisso de construção do conhecimento científico, a ética da prática profissional
e a responsabilidade social de oferecimento de serviços de qualidade para a população. Acrescentam-se
exemplos de estudos levados a efeito por ambas as autoras.

Palavras-chave: pesquisa em instituição; pesquisa intervenção; pesquisa em saúde e educação; prática psicológica e pesquisa;
atenção psicológica, atenção psicoeducativa.

Abstract

Research and intervention in educational and clinical psychology: scientific investigation and psychological
practice. This paper presents some considerations about research methods adopted by the authors in the
course of their academic work in graduate programs in Clinical and Educational Psychology. They point out
to the need of developing new methodologies adapted to the study of those psychological phenomena in their
natural settings. It is presented, therefore, a brief consideration of qualitative methods applied to psychological
research and, thereafter, some remarks on the double condition of scientific study and psychological practice
observed in the modality of qualitative inquiry called intervention research. Some studies carried out following
that methodology are indicated as examples of research routines attached to a psychological practice in
education and mental health.

Keywords: research in clinical and educational institutions; intervention research; research on psychological practice;
psychological care, psychoeducational care

Os caminhos do pensamento do sentido sempre se transfor-

mam, ora de acordo com o lugar onde começa a caminhada,

ora consoante o trecho percorrido pela caminhada, ora con-

forme o horizonte que, no caminhar, se vai abrindo no que é

digno de ser questionado. (Heidegger, 1954/2001, p. 59)

O ato de pesquisar os fenômenos em seus contextos
naturais, respeitados o rigor dos procedimentos de
pesquisa, o compromisso de construção do conhe-

cimento científico, a ética da prática profissional e a respon-
sabilidade social, exige um processo de criação e adequação
de uma metodologia de pesquisa apropriada. No caso da in-
vestigação psicológica realizada em contextos de prestação

de serviços, como clínicas-escolas de universidades, há que
se considerar o caráter de intervenção assumido por esse
modo de pesquisar.

Tal proposta implica a adoção de uma perspectiva
etnográfica em estudos qualitativos, cuja análise de dados
constitui uma imersão na natureza mesma dos fenômenos
intersubjetivos que emergem das mais diversas modalidades
de interação, com ênfase na compreensão da natureza das rela-
ções que se estabelecem entre pesquisadores e pesquisados.

É nessa ótica que iremos analisar neste artigo a modali-
dade de pesquisa qualitativa que chamamos de pesquisa in-
tervenção, que se apresenta com um duplo objetivo de con-
tribuir para o conhecimento científico e oferecer um trabalho
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de cuidado psicológico. Apresentaremos, primeiramente, uma
breve discussão sobre pesquisa qualitativa, que é a catego-
ria mais ampla em que se enquadra aquela modalidade.

A pesquisa qualitativa em psicologia
O paradigma qualitativo vem do questionamento dos

métodos das ciências da natureza aplicáveis às ciências hu-
manas e diz respeito, como lembra Rey (1999), “aos proces-
sos implicados na construção do conhecimento, à forma pela
qual se produz o conhecimento” (p. 30). A Antropologia,
com o desenvolvimento da pesquisa etnográfica, teve uma
atuação pioneira no desenvolvimento de um paradigma de
pesquisa que passou a considerar a presença do pesquisa-
dor como uma condição que ameaçava sua postura de neu-
tralidade e objetividade na obtenção e análise dos dados
(Mazzotti,1996; Minayo,1996; Rey, 1999).

Reportando-se a Guba, Rey (1999) apresenta o processo
de desenvolvimento do paradigma qualitativo, tendo como
pano de fundo a problematização dos conceitos de
confiabilidade, validade e objetividade e que traz a questão
da legitimação dessa modalidade de pesquisa dentro das ci-
ências sociais.

O resultado da emergência desses questionamentos e
de novos procedimentos em pesquisa social trouxe a refle-
xão de que novos paradigmas de pesquisa deveriam ser
considerados, à luz de novas epistemologias “referentes à
relação conhecedor e conhecido” (Mazzoti, 1996, p. 17) e
metodologias de “como o conhecimento é construído pelo
pesquisador” (p. 17).

O desenvolvimento de uma epistemologia qualitativa tem
antecedentes importantes na fenomenologia. Minayo (1996)
descreve a fenomenologia e a etnometodologia dentro das
ciências sociais, como a sociologia da vida cotidiana e lem-
bra o argumento de Husserl de que os atos sociais têm no
significado uma propriedade que não está presente nos fe-
nômenos estudados pelas ciências naturais. Na proposta
fenomenológica é apresentada “a) uma crítica radical ao
objetivismo da ciência, na medida em que propõe a subjetivi-
dade como fundante de sentido; b) uma demonstração da
subjetividade como sendo constitutiva do ser social e ine-
rente ao âmbito da autocompreensão objetiva; c) a proposta
da descrição fenomenológica como tarefa principal da socio-
logia” (Minayo, 1996, p. 55). A fenomenologia ampliou o es-
pectro de sua contribuição ao articular suas análises na con-
sideração do social e ao enfatizar a historicidade do fenôme-
no humano.

Atualmente, uma cisão entre pesquisas de base
funcionalista e fenomenológica parece ser a resposta ainda
parcial e inacabada da Psicologia ao mundo científico, e a
questionamentos em que, de um lado, se postula a manuten-
ção dos chamados “objetividade” e “rigor” científico pela
adoção de uma metodologia que visa a análise e medição de
eventos e variáveis determinados através de correlações es-
tatísticas, possibilitando generalizações e que mantêm
sintonia com estudos normativos, tanto na saúde como na
educação. De outro lado, propõe-se a perspectiva
metodológica, não menos rigorosa cientificamente, em que a

relação interpessoal está inexoravelmente contaminada pela
subjetividade dos participantes, contaminação esta que não
apenas constatamos, mas que desejamos compreender e fo-
mentar no solo fértil da prática psicológica em educação e
saúde e nos estudos sobre a natureza da experiência humana
enquanto tal (Banister, Burman, Parker, Taylor, & Tindall, 1994;
Mazzotti, 1996; Minayo, 1996; Rey, 1999; Serrano-Garcia &
Collazo, 1992).

Desde esta crítica ao positivismo e o desenvolvimento
de uma nova epistemologia qualitativa, como sugere Rey,
houve uma trajetória em que foram se delineando diferentes
alternativas metodológicas tanto de coleta de dados como de
análise. Essas críticas, iniciadas na década de 50, produziram
uma reformulação do paradigma positivista e uma sistemati-
zação do paradigma qualitativo.

Um resultado positivo do debate quantitativo/qualitati-
vo foi a emergência de novas práticas de pesquisa, como
alternativas ao modelo hegemônico de pesquisa, ditado pela
psicologia norte-americana do início do século, e a grande
contribuição metodológica resultante da elaboração de ins-
trumentos que possibilitavam a expressão livre dos sujeitos,
respondendo a demandas decorrentes das transformações
que vêm tendo lugar no mundo desde a década de 60.

Na psicologia, nos movimentos divergentes de uma visão
naturalizada e positivista do fenômeno humano, a
fenomenologia, segundo Rey, teve uma influência muito grande
nos autores humanistas como Rogers, Maslow e Allport, que
iniciaram um questionamento ao positivismo, em especial à frag-
mentação do fenômeno humano, na consideração da perspecti-
va do outro e na consideração do contexto desse outro.

Acrescente-se que começou, por essa via, um
questionamento do próprio papel do pesquisador, agora in-
corporado à situação de pesquisa. Carl Rogers (1976), num
artigo escrito em 1955, no auge de uma ideologia funcionalista
em que o positivismo científico era hegemônico no cenário
acadêmico norte-americano, admitia:

À medida que adquiri experiência como terapeuta, desenvol-

vendo a excitante e gratificante experiência de psicoterapia, e

trabalhando como investigador científico, apto a descobrir

parte da verdade sobre a terapia, tornei-me progressivamente

consciente da lacuna entre esses dois papéis. Quanto melhor

terapeuta me tornava (como acredito que aconteceu), mais

vagamente me apercebia da minha completa subjetividade quan-

do estava no melhor da minha função. E, ao me tornar um

melhor investigador, rigoroso e mais científico (como acredi-

to que aconteceu), senti um desconforto crescente quanto à

distância entre minha objetividade rigorosa como cientista e

minha subjetividade quase mística, como terapeuta. (p.125)

Questionamentos como esse de Rogers sobre as formas
de produção do conhecimento revigoraram não só as maneiras
de se obter os dados como, e principalmente, o próprio conhe-
cimento do fenômeno humano, do ponto de vista psicológico.

Moustakas (1994) resume os pontos convergentes em
pesquisas qualitativas, cujos principais modelos incluem es-
tudos etnográficos, fenomenológicos de tipo hermenêutico
ou empírico e heurístico:
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(a) estudos qualitativos cuja temática versa sobre a natureza
e essência da experiência humana, enquanto tal;
(b) foco na totalidade da experiência, ao invés de uma preo-
cupação com a determinação de seus objetos ou partes;
(c) busca por significados e essências da experiência humana
e não por medidas e explicações causais;
(d) descrições das experiências obtidas em conversas for-
mais ou informais e entrevistas, resultando em depoimentos
ou relatos na primeira pessoa;
(e) valorização dos dados da experiência como imperativos
para uma compreensão do comportamento humano e como
evidência para investigações científicas;
(f) formulação de questões e problemas que reflitam o interes-
se, envolvimento e comprometimento pessoal do pesquisador;
(g) visão da experiência e do comportamento como uma rela-
ção integrada e inseparável do sujeito com o objeto e das
partes com o todo.

Como se pode observar nos itens arrolados por
Moustakas, a análise da experiência ocupa um lugar central
em todas elas. Etimologicamente o termo vem do latim
experientia, significando prova, ensaio, tentativa (Instituto
Antônio Houaiss, 2001, p.1287), que é a acepção do termo
nas ciências experimentais. O dicionário aponta também o
significado de experimentação e experimento para o termo,
na conotação científica. Na filosofia, o dicionário nos informa
que significa “qualquer conhecimento por meio dos senti-
dos”. Comportando diferentes significados, temos também:
“forma de conhecimento abrangente, não organizado, ou de
sabedoria adquirida de maneira espontânea durante a vida”;
“prática”; “forma de conhecimento específica, ou de perícia
adquirida por meio de aprendizado sistemático”. No dicioná-
rio Webster (1996, p. 681) encontramos outros significados1:
“uma instância particular de encontrar ou submeter-se a al-
guma coisa”, “a observação, encontro ou sujeição a coisas
geralmente como elas ocorrem ao longo do tempo”, “conhe-
cimento ou sabedoria prática obtida com aquilo que se obser-
vou, encontrou ou submeteu-se”. É interessante que o termo
tem ao mesmo tempo um significado de produzir um fenôme-
no para estudá-lo de forma controlada, neutra e quantitativa
e um outro sentido que remete ao subjetivo, ao encontro de si
com o mundo, a um conhecimento que se consolida com a
prática. O que é comum, tanto na raiz etimológica como nos
significados que foram se desenvolvendo, é o encontro com
o fenômeno, no caso da pesquisa, provocado pelo pesquisa-
dor, de diferentes maneiras e com diferentes interpretações,
dependendo da filiação epistemológica daquele.

No que diz respeito ao desenvolvimento da pesquisa
Polanyi (1969) afirma:

É costume atualmente representar o processo de investigação

científica como o estabelecimento de uma hipótese seguido

por sua subseqüente testagem. Não posso aceitar estes termos.

Toda pesquisa verdadeiramente científica começa com o es-

barrar [do pesquisador] em um profundo e promissor problema

e isto em si já é metade da descoberta. (p. 98)

E, mais adiante, continua: “visualizar um problema é ver
alguma coisa que embora escondida pode tornar-se acessí-

vel. (...) É apoderar-se de um conhecimento incipiente que
apaixonadamente luta para vir a ser validado. Eis o poder
heurístico de um problema.” (p. 110).

A questão e as relações com a pessoa do pesquisador,
portanto, constituem a abertura essencial do processo de
pesquisar. A questão em si determinará se um passo autênti-
co e instigante foi aberto ou não, e se ele sustentará a curio-
sidade, o envolvimento e a participação do pesquisador com
energia e recursos internos, ao longo de todo um processo
que demandará tempo, paciência e disciplina.

E aqui nos deparamos com um dos momentos mais difí-
ceis para um pesquisador iniciante. Feild (1979) esclarece:

O que impede você de formular uma verdadeira pergunta? Nunca

tinha me ocorrido que a maioria das assim chamadas questões

que eu tinha formulado anteriormente eram meras demandas

espontâneas. Elas não se baseavam na verdade em estudos ou

experiência científica. Agora, após alguns anos de prática,

posso sentir a questão dentro de mim, mas ainda assim não

consigo chegar às palavras certas... encontrar a questão exata

pode ser um processo difícil e sutil. Uma palavra colocada

numa determinada parte de uma sentença pode produzir uma

resposta totalmente diferente daquela que obteríamos se tives-

se sido colocada em outra parte da mesma sentença. Temos

que aprender a ser tão precisos com nossas questões de forma

que a resposta seja o mais simples e clara possível. (p. 142)

O passo seguinte, que instiga e apavora o pesquisador,
consiste em transformar a dúvida inicial em autoconhecimento
e, assim, em autoconfiança. Ele tem que evoluir para um esta-
do ativo de conferir certo nível de credibilidade básica ao seu
processo interior, ao deixar-se levar pela questão inicial e trans-
formar-se no primeiro sujeito da pesquisa, testando em si
mesmo a pergunta disparadora que fará aos participantes hi-
potéticos, aqueles que convidará a participar como sujeitos
(ou co-participantes) do estudo. Isto exige o reconhecimento
da importância de uma busca pessoal interiorizada e coloca
um valor positivo no conhecimento decorrente dela, como
requisito para a compreensão das mais diversas experiências
humanas. Portanto, o processo aqui explicitado não pode ser
apressado, ou determinado previamente. Ele exige a presença
total, a honestidade, a maturidade e a integridade do pesqui-
sador que não apenas deseja intensamente saber e compre-
ender, mas está internamente disponível para comprometer-
se num longo processo de imersão e concentração focalizada
em relação a uma questão central, arriscando-se a abrir em si
mesmo dores e dúvidas que podem levá-lo a uma transforma-
ção pessoal que o espreitará sempre como uma possibilidade
numa jornada como esta.

A validação de uma pesquisa desta natureza reside em
verificar se o desvelamento de determinada experiência hu-
mana, orientado pela hermenêutica, comunica e sistematiza
compreensivamente, de maneira viva e precisa, os significa-
dos e sentido da mesma. E este julgamento é feito pelo pró-
prio pesquisador, que é a única pessoa a percorrer todo o
processo, desde a formulação inicial da questão até a síntese
final, a partir de si mesmo e dos co-participantes que se torna-
ram companheiros numa parte da viagem. Ele retorna conti-
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nuamente à questão e aos dados brutos para certificar-se de
que seus resultados caminham coerentemente com os ele-
mentos advindos das fases anteriores, apresenta-os, quando
possível, à consideração dos participantes, num amplo pro-
cesso de diálogo entre os dados obtidos, as análises e o
conhecimento produzido na área.

Nessa perspectiva, o ato de pesquisar guarda semelhan-
ça tanto com o processo da psicoterapia como com o
educativo, considerados como um esforço disciplinado e
apaixonado do cliente/educando pelo autoconhecimento em
direção à autonomia pessoal e conhecimento do mundo. O
pesquisador deve adotar esta mesma postura de disponibili-
dade que se inicia com a humilde constatação do próprio
desconhecimento e, paradoxalmente, com uma intuitiva con-
fiança em seus recursos pessoais para compreender e deixar-
se levar no fluxo de seu próprio turbilhão de incertezas e
curiosidade. Recupera em si mesmo o caminhar trôpego da
criança em direção à conquista de si e do mundo. Tanto o
pesquisar como os resultados das pesquisas científicas são
desdobramentos advindos do crescimento do pesquisador
como ser humano, artífice de si mesmo, a serviço da humani-
dade num processo de mão dupla que demanda uma ética
pessoal e intransferível tornando-o responsável direto pela
transformação da sociedade.

A pesquisa ação e pesquisa participante

Ardoino (1988), em artigo em que discute a pesquisa ação
como alternativa metodológica e epistemológica, afirma que a
pesquisa ação constitui-se em “uma alternativa epistemológica
e não somente metodológica” (p.78), pois está em questão
uma visão de mundo. Segundo sua compreensão trata-se de
uma mudança de paradigma. Distingue as pesquisas que trans-
formam dados do tipo fenômeno em dados científicos daque-
las, mais complexas, cujos dados correspondem às práticas
sociais. Esse autor distingue prática de fatos, a primeira não
sendo redutível aos segundos. Ao afirmar essa distinção,

é a problemática de uma transparência2 suposta ou não do

objeto de conhecimento que está em questão. Eu entendo por

transparência tudo o que pode ser construído, desmontado,

reconstruído sem perda das propriedades iniciais do objeto ou

do fenômeno; isto se verifica perfeitamente na matemática,

na física, na química (...) o mesmo não se dá para um organis-

mo vivo. (p.79)

Para Ardoino, este não pode ser desmontado sem que
suas propriedades iniciais ou identidade sejam prejudicadas.

A fortiori, porque isto é ainda muito mais complexo numa

pesquisa ação, o objeto de conhecimento caracteriza-se por

sua opacidade, opacidade legítima que se recria na medida em

que avança a pesquisa. (p. 79)3

Para esse autor, tanto a opacidade como os conflitos na
construção dos fatos científicos constituem-se em um “ele-
mento fundamental que não podemos eliminar” (p. 79). Ci-
tando Dilthey, lembra que, na pesquisa ação, se trata de um
paradigma de implicação, e não de explicação, apontando
para seu caráter compreensivo. Ardoino aponta para confu-

sões, referentes às bases epistemológicas da pesquisa ação,
que a levam a ser considerada com depreciação em relação
ao que ele chama de pesquisa canônica. Cita também a con-
fusão entre “pesquisa científica, estudo e praxeologia”4, pois
muitas vezes a pesquisa ação cai na armadilha de valorizar
mais a “otimização da ação do que a produção do conheci-
mento” (p. 80).

Para Ardoino, ao considerar-se a pesquisa ação,

o problema é de articulação de duas modalidades de conheci-

mento: epistemologia e metodologia, através do que chama-

rei, na falta de um termo melhor, de uma retirada dos dados

dos produtos mesmo da pesquisa ação. (p. 80)

Lembra que, ao contrário da pesquisa quantitativa, clás-
sica, canônica, que enfatiza o controle, a pesquisa ação re-
vela a avaliação. Seibel (1988) sintetiza, afirmando que

Não é suficiente referir-se a alguns objetos e pouco a pouco

tratá-los como fatos científicos, com vistas a explicá-los, com

uma esperança e perspectiva de transparência. O projeto é

mais ambicioso, pois deseja-se co-produzir o sentido e signifi-

cado de forma compartilhada e aceita pelos parceiros (é o

aspecto maiêutico da pesquisa participante), produzir conhe-

cimentos novos fundamentados cientificamente e otimizar a

ação em uma perspectiva de transformação. (p. 59)

Zuñiga (1981) refere-se a duas modalidades de pesquisa
ação: uma delas inaugurada por Kurt Lewin, durante a Se-
gunda Guerra, dando apoio ao governo americano, de caráter
politicamente conservador, mas, mesmo assim provocando,
nas palavras de Ardoino (1988), um “escândalo
epistemológico” (p.78) e constituindo-se numa reação à se-
paração entre o pensamento e a ação (Dubost, 1988). A se-
gunda visão de pesquisa ação, ligada a um “projeto político
crítico, reivindicativo e marginal”, tem em Paulo Freire seu
segundo fundador (Zuñiga, 1981, p. 40).

O caráter participativo está presente na pesquisa ação
tal como a define Zuñiga (1981), começando pela palavra com
que designa os “sujeitos”: participantes, que devem ser con-
siderados sujeitos ativos, devendo conhecer os produtos da
pesquisa e defender os critérios de utilidade para a comuni-
dade ou grupo (p. 35).

Gajardo (1999) aponta a utilização do conceito de pes-
quisa-ação, a partir da década de 70 do século passado, como
tendo se originado de duas vertentes. Uma do campo da so-
ciologia “como reação aos paradigmas predominantes nas
ciências sociais, propondo novos caminhos de ação” (p. 23).
Citando Fals Borda, aponta para seis princípios desse tipo de
investigação, compromissada com movimentos populares:
“autenticidade, antidogmatismo, devolução sistemática,
retroalimentação de intelectuais orgânicos, ritmo e equilíbrio
entre ação e reflexão e, finalmente, desenvolvimento de uma
ciência modesta baseada em técnicas dialógicas” (p. 24).

A segunda vertente citada por Gajardo (1999), também
denominada investigação ação, foi a educativa que, na-
quela mesma década de oitenta, apresentou um desenvol-
vimento nas práticas educativas, com forte influência de
Paulo Freire. É explicitamente compromissada politicamente,
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recebendo também as denominações investigação mili-
tante e observação militante (p. 37). Foi grande a contri-
buição de pesquisadores latino-americanos, como Fals
Borda, J. Bosco Pinto, Miguel e Rosiska Darcy de Oliveira,
para seu desenvolvimento.

Gajardo (1999) aponta o surgimento conceitual e
metodológico da pesquisa participante no início da década
de oitenta do século passado. Algumas das características
definidoras dessa modalidade de pesquisa apresentadas pela
autora se sobrepõem às da pesquisa-ação, como o reconhe-
cimento das implicações políticas e ideológicas subjacentes,
a mobilização de grupos com vistas à mudança, a busca de
relações igualitárias de poder. Esse tipo de pesquisa supõe
uma troca intersubjetiva entre todos os participantes, inclu-
indo o pesquisador, uma mudança definida em consenso e
uma proposta de se criar soluções, na consideração da expe-
riência do grupo e à luz do conhecimento científico. Serrano-
Garcia e Collazo (1992) afirmam que “o processo participante
na investigação nasce do esforço de concretizar a promoção
do ser humano de forma participante e organizada” (p. 285).

Essas considerações divergem da argumentação de
Thiollent (1987) de que os partidários da pesquisa participan-
te se preocupam mais com o papel do investigador na situa-
ção investigada do que na questão do agir5, reduzindo-a a
uma técnica de observação participante. Reconhecendo que
pesquisa ação e pesquisa participante sejam tidas como a
mesma coisa por vários autores, Thiollent (1999) afirma que

existem diversos tipos de pesquisa participante e diversos ti-

pos de pesquisa ação. Uma clara distinção é necessária. A pes-

quisa ação é uma forma de pesquisa participante, mas nem

todas as pesquisas participantes são pesquisa ação. (p. 82)

Para ser ação, Thiollent põe como exigência a participação
de grupos organizados, ou parte deles, com objetivos
emancipatórios e de desenvolvimento de conscientização só-
cio-política. Como foi indicado acima, entretanto, esta foi defi-
nida como uma das características de pesquisa participante.

Brandão (1981) refere-se às diferentes denominações que
a pesquisa participante assumiu: “observação participante,
pesquisa participante, investigação participativa, auto-senso,
pesquisa popular, pesquisa dos trabalhadores, pesquisa con-
fronto” (p.15), mas todas elas com um caráter tanto de produ-
ção de conhecimento como de compromisso social. Borda
(1981) define a pesquisa participante como pesquisa ação, na
vertente oposta de Kurt Lewin, referindo à pesquisa da ação
comprometida com as necessidades de populações “mais ca-
rentes nas estruturas sociais contemporâneas” (p. 43).

O termo participação merece alguma consideração. O di-
cionário (Instituto Antônio Houaiss, 2001) nos diz os seguin-
tes significados do termo participar, entre outros: “fazer sa-
ber, comunicar, informar, partilhar, associar-se pelo sentimen-
to ou pensamento”. O antepositivo part tem o significado de
“dar, fornecer”. Esse significado está presente quando se
considera, na pesquisa participante, a necessidade de parti-
lhar, com todos os que fazem parte da mesma, todos os seus
momentos, desde a eleição do objeto de estudos, coleta de
dados e, principalmente, resultados. Tal procedimento não

impede um aprofundamento de reflexões teórico-
metodológicas, que tanto podem ser traduzidas para a lin-
guagem de todos os participantes, como adotar a forma con-
vencional de comunicação científica. Já o significado de “as-
sociar-se pelo sentimento ou pensamento” aponta para a
condição de compromisso social entre pesquisadores e de-
mais participantes.

Para Gohn (1993), participação em ações de interesse
social é vista como um sentimento de que “os indivíduos têm
valor e são necessários para alguém, quando percebem sua
própria contribuição, que têm um lugar na sociedade, que são
úteis e valorizados por alguém” (p. 28), e também como uma
“luta para melhores condições de vida e pelos benefícios da
civilização” (p.14). No caso de uma pesquisa que tenha obje-
tivos de oferecer subsídios para uma melhor qualidade de
vida a todos, tais significados valem para todos os partici-
pantes e estão associados a sentimentos de pertencimento e
responsabilidade social, que inclui o compromisso do cien-
tista com a comunidade acadêmica.

 Os autores podem divergir a respeito da classificação
dessas diferentes modalidades de pesquisa, inauguradas
pela pesquisa-ação, mas há concordância quando se fala na
heterogeneidade que elas assumiram. Outro ponto em que
há concordância é que, mesmo ao considerar-se a questão
valorativa e política, há necessidade de rigor teórico e
metodológico na modalidade de pesquisa participante e al-
guns cuidados devem ser tomados, tais como: não negar o
papel da reflexão teórica e epistemológica e não cair no pa-
radoxo de exercer o poder do conhecimento. Veiga (1985)
ressalta a necessidade de manter a vigilância
epistemológica, quanto à aplicabilidade e conveniência de
se utilizar tal proposta de investigação e, em especial, o
cuidado de garantir o caráter público dos conhecimentos
produzidos por essas pesquisas, divulgando-as no meio ci-
entífico e exercitando sempre a postura crítica em relação às
questões teóricas e metodológicas.

Pesquisa intervenção e prática psicológica

Intervenção é um termo que é mais conhecido pelo seu
sentido autoritário e impeditivo de livre expressão, tal como
“ingerência de um indivíduo ou instituição em negócios de
outrem [...] interferência do Estado em domínio que não seja
de sua competência” (Instituto Antônio Houaiss, 2001). Mas,
vindo do latim interventio, onis “abono, fiança, garantia”,
tem também os significados de “estar entre, sobrevir, assis-
tir”. O dicionário “Aurélio” (Ferreira, 1999) apresenta uma
definição que mais se aproxima da ação do pesquisador na
modalidade de pesquisa intervenção participante: “interpor
os bons ofícios”. O dicionário de sinônimos e antônimos (Ins-
tituto Antônio Houaiss, 2003) mostra como antônimos os
termos abstenção, desinteresse, isenção, indicativos da ati-
tude oposta à de pesquisadores que utilizam sua prática como
locus de pesquisa. Lembrando, entretanto, o antigo signifi-
cado de intervenção, como abono, fiança, garantia, deve ser
apontada a necessidade de se criar uma relação de confiança
entre todos os participantes da pesquisa, principalmente se
esta é resposta a uma demanda de indivíduos ou grupos.

Pesquisa intervenção em psicologia da educação e clínica
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Para Serrano-Garcia e Collazo (1992), os processos de
investigação e intervenção são simultâneos, pois, durante
um processo de pesquisa “desde o momento em que uma
pessoa começa a fazer indagações, altera, de forma mínima ou
máxima o ambiente e as pessoas que a rodeiam” (p. 218).

Uma das autoras deste trabalho (Gomes-Szymanski, 1988)
conscientizou-se da condição de intervenção na pesquisa
em psicologia com seres humanos, quando em sua pesquisa
de doutorado, uma das participantes, na última entrevista
“começa falando do tanto que se sentiu ajudada: (...) antes
criava encrenca com tudo que o marido fizesse (...) e agora,
ela via a coisa com muito mais clareza” (p. 455). Afirmou,
ainda, que “se quiséssemos continuar visitando-os seria um
prazer, mas que não precisava mais, porque aquela crise ha-
via passado, graças à nossa ajuda” (p. 456). Na perspectiva
de pesquisadores, os procedimentos se resumiam a “ape-
nas” ouvir o que a participante tinha para dizer sobre sua
vida familiar, como parte da coleta de dados para a pesquisa,
mas seu depoimento revela que uma escuta interessada foi
experienciada como ajuda, trazendo transformações na vida
da família, constituindo-se, assim, numa intervenção.

Como dizem Serrano-Garcia e Collazo (1992), referindo-
se à área de ciências humanas, a aceitação da idéia de que
toda pesquisa implica uma intervenção é particularmente vá-
lida para aquelas que apresentam uma intencionalidade de
mudança. Essa autora ressalta que, além da simultaneidade
da intervenção e pesquisa em projetos que objetivam uma
mudança, há que se considerar igualmente respeito e consi-
deração com as pessoas que participam da investigação. Isto
envolve informar os participantes, oferecer serviços, se soli-
citados, considerar os problemas e soluções no contexto da
comunidade ou grupo, explicar com detalhes os objetivos da
pesquisa, planejar com as mesmas os esquemas de ação soci-
al. Com essas considerações pode-se entrever o caráter par-
ticipante desse tipo de investigação.

Dubost (1988) refere-se ao que chama de recherche
impliqué como uma forma de pesquisa-ação, contemporâ-
nea da clínica em saúde mental, tendo seu início no século
XIX e aparecendo

cada vez que os homens tentaram refletir sobre sua práxis a

fim de elaborar os princípios, as propriedades, os efeitos, as

condições, os limites, os sentidos. Mais precisamente, o fenô-

meno recherche impliqué emerge quando os profissionais, es-

pecialistas de uma determinada área, se recusam a reduzir sua

atividade a pura técnica. (p. 44)

Dubost aponta que toda prática que tenha por meta uma
mudança, e cita várias áreas de atuação, como educação, saú-
de, demografia, urbanismo, “representa uma ocasião de re-
conexão dos enfoques de descoberta e de ação” (p. 45).

Levy (2001), ao comentar a ampliação e transformação
do significado de clínica, aponta para as seguintes vertentes
renovadoras daquela prática:

a psicanálise freudiana [que] renovou inteiramente, ao mesmo

tempo, a aproximação do paciente e a prática científica e a

psicologia da Gestalt, a teoria de campo e a pesquisa ação

lewiniana, de inspiração fenomenológica, da mesma forma

[que] correntes em psicologia e em psicologia social, contribu-

íram igualmente para aprofundar a noção de intervenção clíni-

ca (pp. 11-12).

Esse autor aponta também para a contribuição de pes-
quisas realizadas por antropólogos e sociólogos em comuni-
dades restritas, e psicólogos trabalhando em organizações
industriais, a partir da terceira década do século passado, no
que ele chamou de clínica social, constituindo não só novas
práticas profissionais, como de pesquisa. Esse movimento
provocou ecos na própria universidade, no sentido de cons-
truir-se uma “universidade crítica das ciências humanas”, de
inspiração alemã, “que seria um local de contestação da or-
dem estabelecida, rejeitando, especialmente, o corte entre
disciplinas, assim como a clivagem social entre teóricos e
práticos, entre estudantes, professores e pesquisadores” (p.
13). Estabelece-se o que Levy chama de démarche clínica:

Mais do que um conjunto de métodos e de técnicas, este se

define como um posicionamento global em relação ao outro,

mas também em relação ao saber e sua elaboração; nesse sen-

tido, coloca em novos termos a questão das relações entre

pesquisa e ação ou entre teoria e prática. (p. 19)

Referindo-se ao trabalho de profissionais em instituições,
chamados por ele de clínicos, Levy (2001) aponta para as pres-
sões sofridas por eles, decorrentes da complexidade das de-
mandas. Tal situação os levou a incluir a reflexão sobre suas
práticas e saberes como um cuidado para não reproduzirem o
que o autor chama de “condutas submetidas a
sobredeterminações sociais ou psicológicas” (p. 81). A partici-
pação, entretanto, da vida de uma organização ou instituição
traz uma riqueza de informações que não aparece em situação
de laboratório. Daí o surgimento de novas práticas de pesquisa.

Por se tratar de demanda do grupo, a intervenção tem,
para este, na maior parte das vezes, o sentido de prestação de
serviço em psicologia. O sentido de investigação científica
se constitui quando o trabalho é oferecido por pesquisado-
res engajados em projetos de uma instituição de pesquisa (o
diferencial é esse?) Sim, na medida em que a pesquisa deve
seguir os padrões propostos pela comunidade científica, em
especial no que se refere à comunicação dos resultados. Pode-
se, em determinadas situações de atuação profissional, em-
prestar elementos da atitude de pesquisa, como era proposto
na década de 60 na formação de professores, por exemplo,
mas a pesquisa a que nos referimos nesse texto é a associada
a instituições de pesquisas. Creio que a questão da pesquisa
decorrer de demanda do grupo esclareceu-se acima. A aceita-
ção da situação de pesquisa pode tornar-se uma contrapartida
ao serviço oferecido sem ônus financeiro ao grupo solicitante
e o transforma em usuário/parceiro.

A condição dupla de serviço psicológico e investigação
científica obriga o pesquisador a uma sujeição tanto às nor-
mas da ética da pesquisa com seres humanos como às da
prática psicológica. Exige conhecimentos teóricos e
metodológicos tanto da prática da pesquisa como da profis-
sional e, principalmente, a consideração dos usuários/parti-
cipantes como pessoas que são focos de cuidado, co-cons-
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trutores do significados e não “objetos” ou “sujeitos” de
uma pesquisa.

Essa modalidade de pesquisa preenche os princípios da
epistemologia qualitativa apontados por Rey (2000) de que o
conhecimento é uma produção construtivo-interpretativa, o
processo de produção de conhecimento tem um caráter
interativo e a significação da singularidade pode ser conside-
rada como nível legítimo da produção de conhecimento.

Nobre (1999), ao concluir suas considerações sobre ava-
liação genealógica como um método qualitativo de se
pesquisar, afirma:

não é o psicólogo que vai consertar o outro, fazê-lo enxergar

de outra forma, mas a produção de sentidos que vai sendo

instituída por todos, nos diversos encontros. (...) O genealogista

não pesquisa somente para conhecer, mas também para trans-

formar. A transformação é inerente à investigação genealógica

e ao conhecimento produzido. (p. 86)

Pesquisa intervenção na saúde mental
O interesse pelo tema da atenção psicológica clínica ofe-

recida à população em instituições de saúde derivou da par-
ticipação de uma das autoras em um Grupo de Trabalho
interinstitucional da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Psicologia (ANPEPP), denominado “Práticas
psicológicas em instituições: atenção, desconstrução e in-
venção”, que gerou no ano de 2002 um outro Grupo de Pes-
quisa, este integrado por pesquisadores da Pontifícia Uni-
versidade Católica de Campinas e certificado junto ao CNPq
sob o título: “Atenção psicológica clínica em instituições:
prevenção e intervenção”. Também foi fruto de um processo
de desenvolvimento desta mesma temática em dissertações e
teses realizadas por orientandos do Programa de Pós-gradu-
ação em Psicologia, mais recentemente com trabalhos de campo
levados a efeito no contexto da Clínica-Escola da Faculdade
de Psicologia como parte de uma linha de pesquisa identificada
como “Tratamento e intervenção psicológica”.

Para Wertz (1998), a Psicologia Humanista, a qual tem
orientado muitos dos estudos citados acima, encontra-se em
uma crise que pode ser atribuída a fatores de ordem social, ou
seja, por seu caráter inicial de protesto, tendeu a afastar-se
das instituições ou de tudo que fosse institucionalizado. Este
autor afirma que o momento atual deve ser de um retorno ao
convívio institucional, até mesmo para um resgate do impac-
to da Psicologia Humanista para a sociedade, buscando de-
senvolver novas pesquisas e uma melhor interlocução com
os psicólogos em geral.

A questão do método tem emergido nesses estudos como
um problema que demanda reflexões, assim como a necessi-
dade de se desenvolver alternativas que permitam uma vali-
dação interna das pesquisas, dada a complexidade dos con-
textos naturais. Como vimos, os estudos qualitativos visam a
natureza e não a extensão dos fenômenos e, quando realiza-
dos em instituições, devem ser criteriosamente rigorosos
quanto à caracterização das condições das mesmas e dos
diversos cenários onde a atenção psicológica será traduzida
sob a forma de serviços de saúde mental.

A complexidade da situação de pesquisa em instituições
prestadoras de serviços de saúde mental pode ser
exemplificada pela situação de implantação de serviços de
plantão psicológico. Mahfoud (1999) propõe que este seja
definido a partir de três vertentes: a da instituição que ofere-
ce o serviço; a do profissional disponível para o não-planeja-
do e a do cliente que busca um auxílio para sua necessidade
emergente. A instituição será responsável pela sistematiza-
ção do serviço; o profissional plantonista deverá ser capaz
de conviver satisfatoriamente com o não-planejado; e o cli-
ente encontrará no plantão um ponto de referência e um auxí-
lio para momentos de dificuldade. Pode-se acrescentar mais
uma vertente: a do pesquisador, que deverá manter-se fiel à
atitude científica, dentro da metodologia qualitativa de in-
vestigação, com as características que esboçamos acima. Ao
mesmo tempo em que se busca um cuidado metodológico
para a pesquisa, há que se considerar as intrincadas situa-
ções institucionais que se colocam. É preciso manter a

necessária lucidez quanto à ideologia vigente, impedindo que

essa prática sirva aos interesses daqueles que pretendem, pela

multiplicidade de modelos de atendimento, apenas mascarar as

diferenças e ludibriar a população, substituindo a necessidade

real de tratamentos psicológicos pelo oferecimento de servi-

ços e técnicas de caráter amadorístico e sem embasamento

teórico. (Cury, 1999, p. 137)

Portanto, responder à demanda institucional não supõe
submissão a critérios outros que não derivados de uma ética
profissional e pessoal sobre o objeto da atenção psicológica
efetivada nas instituições e os da ética de pesquisa em psico-
logia com seres humanos.

Como adequar esta discussão nascida no campo das
aplicações de técnicas psicoterápicas, ou de intervenções
psicológicas em geral, às formas de investigação? Na busca
de compreensão acerca da problemática suscitada acima, re-
alizou-se um estudo (Cury, 2003) com o objetivo de vislum-
brar novas perspectivas a partir de uma análise de pesquisas
acadêmicas recentes, desenvolvidas por pesquisadores que
participam de programas de intervenção na área da saúde.
Procurou-se caracterizar o caminho metodológico efetivado
por pesquisadores em estudos de tipo qualitativo, cuja
temática e contexto referem-se a intervenções psicológicas
clínicas em instituições de saúde, visando sistematizá-los para
possibilitar uma análise e o levantamento de alternativas
metodológicas aplicáveis ao campo.

Uma das autoras efetivou, juntamente com um aluno do
Mestrado em Psicologia Clínica da PUC/Campinas, Renato
Zini, um levantamento de pesquisas de campo dos últimos
três anos, de relevância para o tema estudado, de forma a
analisar os passos compreendidos na metodologia adotada.
Foram priorizados estudos brasileiros apresentados sob a
forma de teses e dissertações defendidas em programas
stricto-sensu credenciados junto à CAPES, incluindo: duas
universidades católicas e duas universidades públicas esta-
duais do Estado de São Paulo, duas universidades federais e
uma universidade católica do Estado de Pernambuco. Cerca
de 41 pesquisas foram analisadas.

Pesquisa intervenção em psicologia da educação e clínica
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Procedeu-se uma investigação com ênfase na perspec-
tiva do método, consistindo em uma análise de elementos
metodológicos quanto à sua consistência e coerência em
relação aos objetivos enunciados e aos resultados obtidos.
Priorizou-se a análise de pesquisas de caráter qualitativo e
exploratório levadas a efeito em diferentes contextos de saú-
de mental pública, tais como ambulatórios, setor de isola-
mento de pediatria em um hospital público, unidade de saú-
de do SUS, escola de medicina, clínica-escola de psicologia,
centro de saúde, domicílios de usuários do SUS, hospitais
psiquiátricos, comunidades terapêuticas. Nesses estudos
tornaram-se participantes: usuários do serviço público mu-
nicipal, pacientes internados em hospitais gerais, residen-
tes de medicina, acompanhantes de usuários em sala de
espera, mães de crianças internadas, gestantes, agentes de
saúde, psicólogos clínicos, médicos, estudantes de medici-
na e de psicologia, grupos de idosos, grupos de obesos,
pacientes soro positivos, membros do grupo de psicóticos
anônimos, crianças e adolescentes atendidos em unidades
especializadas ambulatoriais.

Os objetivos das pesquisas analisadas versaram sobre:
modelos e procedimentos de intervenção médica e
psicoterapêutica; questões afetivas, psicossociais e associ-
adas ao sentido de doenças como câncer e AIDS e respecti-
vo tratamento; questões existenciais relativas ao processo
de desenvolvimento, envolvendo crianças, adolescentes e
idosos; práticas psicológicas preventivas; atenção psicoló-
gica associada ao sofrimento decorrente da exclusão social.

De um modo geral, esses estudos mostraram uma ênfa-
se em investigar aspectos relacionados às intervenções clí-
nicas e seus elementos, atendo-se a avaliar a eficácia dos
atendimentos, ou determinados sintomas, comportamentos
ou patologias psíquicas como uma medida de adequação
pessoal ou social dos participantes. Especialmente em rela-
ção a estudos com pacientes soropositivos, há uma preocu-
pação quanto à formação e representações sociais dos pro-
fissionais que exercem os atendimentos clínicos, sejam eles
médicos ou psicólogos. Embora tenha estado presente em
alguns estudos, constatou-se um decréscimo na importân-
cia do estudo das abordagens teóricas adotadas como fato-
res de eficácia para as intervenções psicológicas, revelan-
do um deslocamento do foco de investigação para os tipos
de serviços oferecidos à clientela pelas instituições respon-
sáveis pela saúde pública.

Observou-se, no entanto, a manutenção da hegemonia
de um método positivista de investigação, sem que os psicó-
logos ousassem romper certos paradigmas e “inventar” no-
vas possibilidades de caminhos para apreender aspectos da
experiência subjetiva dos participantes.

Da mesma forma, constituiu-se um foco tão estreito de
observação e análise das intervenções em si mesmas que
foram negligenciados elementos curadores, extra-terapêuticos,
extremamente poderosos e presentes nas relações entre os
diferentes atores do drama institucional, atendentes, recepci-
onistas, técnicos e clientes: o efeito positivo decorrente do
próprio relacionamento e a benéfica influência do efeito
placebo, presente em intervenções de natureza psicoterápica.

O interesse original pela natureza dos fenômenos estudados
não garantiu, portanto, a apreensão do todo em relação aos
eventos pesquisados.

Pesquisa intervenção na psicologia da educação:
uma experiência

O Grupo de Trabalho da ANPEPP, “Práticas psicológicas
em instituições: atenção, desconstrução e invenção”, inspi-
rou a constituição, no ano de 2002, de um grupo de pesquisa
integrado por pesquisadores da PUC/SP, FURG, UNISO e
UFU6 e certificado junto ao CNPq sob o título: “Grupo de
pesquisa em práticas educativas e atenção psicoeducacional
à escola, família e comunidade”, vinculado ao Programa de
Estudos em Psicologia da Educação da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. As pesquisas desenvolvidas por
esse grupo têm se realizado em meio a um serviço de atenção
psicoeducativa para famílias, escola e creche de uma comuni-
dade de baixa renda, da periferia de São Paulo, desde 1992.

Os trabalhos de pesquisa, de iniciação científica, dis-
sertações e teses desenvolvidos por esse grupo de pesqui-
sa, e antes mesmo de sua constituição, seguiram a
metodologia de pesquisa intervenção e têm contribuído para
o aprofundamento da reflexão sobre a mesma. Tais estudos
têm demonstrado que a pesquisa em ambiente natural e
inserida numa situação de intervenção psicoeducacional
obriga o pesquisador a desenvolver novos métodos de pes-
quisa, muitas vezes inspirando-se na prática profissional. O
mesmo pode se dar com o inverso: procedimentos de pes-
quisa constituindo-se em práticas de intervenção, como será
indicado adiante.

A proposta ampla de pesquisa e intervenção em práti-
cas educativas e apoio psicoeducacional tem se realizado
em torno de três eixos: famílias, creche/escola e comunida-
de. Ao longo do tempo configuraram-se as seguintes moda-
lidades de intervenção7: na família: entrevistas familiares
com construção de genograma ou com elaboração de histó-
ria de vida; encontros coletivos bimensais; plantão
psicoeducativo. Na creche a atuação inclui: apoio pedagó-
gico; observação participante em sala de aula, encontros
coletivos e plantão psicoeducativo. Na escola oferece-se:
apoio pedagógico (em instalação) e plantão psicoeducativo.
Na comunidade são oferecidos: apoio pedagógico a educa-
dores de uma ONG, apoio psicoeducativo e plantão para
uma cooperativa comunitária.

O trabalho de intervenção junto às famílias, creche/es-
cola e comunidade tem como meta a apresentação da prática
dialógica e participativa, segundo proposta de Paulo Freire,
vista como alternativa ao autoritarismo e o uso da força
como medida disciplinar. Uma de suas características é a
prática reflexiva e esta tem sido adotada nos próprios pro-
cedimentos de pesquisa.

A reflexão no processo de pesquisa se constitui através
da devolução contínua de informações ao usuário/partici-
pante. Os encontros de devolução dos dados, para informar
os resultados da análise aos participantes, são cuidadosa-
mente planejados de forma a propiciar uma condição favorá-
vel de comunicação aos participantes. Esse modo de agir
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acabou por inspirar a elaboração de novos procedimentos de
intervenção indicando um movimento de influência da pes-
quisa na intervenção. Observou-se que o momento de devo-
lução tem se constituído numa oportunidade de reflexão para
todos os envolvidos, pesquisadores e participantes. Tais pro-
cedimentos contribuíram também para a elaboração de uma
proposta reflexiva de procedimento de coleta de dados, em
especial, a entrevista reflexiva (Szymanski, 2002).

Os resultados das pesquisas apontam para uma consoli-
dação da parceria entre a universidade e comunidade, expres-
sa na solicitação de projetos de apoio à família, a cooperativas,
a grupos de jovens, a educadores da creche e escola (Ferreira,
2003; Martins, 1999; Ribeiro, 2002). Essa parceria inclui ofere-
cimento de condições de trabalho e apoio de infra-estrutura
(providenciar local, horário, agendamento de atividades) e
acompanhamento de todos os projetos oferecidos por parte
da liderança comunitária. Como conseqüência, temos aceita-
ção e assimilação crescente dos serviços de apoio psicológi-
co. Foram se desfazendo preconceitos referentes a serviços
psicológicos como “coisa de loucos” e a busca de serviços,
em especial do plantão psicoeducativo, tem apresentado cres-
cimento contínuo (Ribeiro, 2004). Por solicitação da comuni-
dade foi instalado um serviço de atendimento psicoterápico.

Nas pesquisas realizadas junto às famílias tem-se obser-
vado a prevalência da crença na eficácia de práticas autoritá-
rias para evitar a delinqüência (Szymanski, 1998), mas come-
çou a desenvolver-se uma preocupação em substituir práti-
cas autoritárias e violentas por outras, de cunho dialógico
(Lima, 2003; Martins, 2002; Prado, 2003; Serio, 2003) e uma
gradual tentativa de mudança.

Considerações finais

A pesquisa intervenção mostrou-se como uma possibili-
dade, tanto de formação de profissionais como de pesquisa-
dores, além de oferecer serviços psicológicos para uma po-
pulação mal atendida pelos serviços públicos. A
implementação dessa modalidade de pesquisa qualitativa
possibilitou o desenvolvimento de procedimentos de pes-
quisa que se converteram em práticas. O inverso também ocor-
reu, indicando o fértil intercâmbio entre pesquisa e prática,
além da contribuição teórica que esse diálogo proporcionou.
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